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Título: O TRABALHADOR PORTUÁRIO X A LEI DE MODERNIZAÇÃO DOS PORTOS.
Resumo: A tecnologia vem atualizando e se modernizando o modo de viver, seja onde for, haverá sempre a tecnologia para facilitar de alguma forma o cotidiano e a forma que vivemos e, no setor portuário não seria diferente, ainda mais por ser uma área no qual, quanto mais tecnológico for, mais fácil e rápido será a execução da tarefa nesse setor. Contudo não há uma facilidade dessa tecnologia ser aceita, pois existe uma rejeição até mesmo dos próprios trabalhadores avulsos do setor portuário em relação a tecnologia a ser implantada, visto que, haverá uma redução da equipe de trabalhadores, porém a segurança e facilidade para executar os serviços desejados, será um dos grandes benefícios a esses trabalhadores. Trabalhadores avulsos não aceitam o regime Consolidação das Leis do Trabalho por conta de remuneração que será proposto, pois o trabalho avulso tem um alto custo por diária, com isso os trabalhadores preferem ter o trabalho avulso de alto custo do que, o trabalho registrado, mas com remuneração reduzida. Foi realizado uma pesquisa de campo com a finalidade de registrar a opinião das pessoas em relação a automação portuária e os trabalhadores avulsos, sendo as respostas qualitativas de modo a interpretar e entender a opinião a respeito desse trabalho portuário, e qual seria a aceitação a respeito da automatização de serviços que ainda são feitos de forma braçal, o que afetaria e de que forma afetaria, positivamente ou negativamente esse setor de serviço e o que poderia ser feito para essa automação ser aceita e implantada para melhorar o tipo de serviço executado.
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Linha Temática:  Informação, Tecnologia e Sociedade (ITS).
INTRODUÇÃO
O trabalhador portuário, pelas suas próprias características históricas, se diferencia das demais categorias por apresentar um perfil profissional mais independente e dissociado da rigidez de uma estrutura hierárquica dominadora. Esta pesquisa, de caráter exploratório, utiliza preferencialmente métodos qualitativos, procurando identificar a evolução da organização do trabalho portuário avulso, a partir de 25/02/1993, data da introdução da Lei 8.630, cuja essência trata da reorganização da toda a estrutura de trabalho e da gestão portuária, regulamentando a primeira e introduzindo a influência do capital privado na segunda. As avaliações dos dados demonstraram a ocorrência de transformações dos métodos de trabalho de movimentação de cargas no porto e potencial impacto na produtividade. A análise dos questionários, respondidos pelos trabalhadores portuários avulsos, indica que a organização do trabalho está levemente acima do ponto médio entre a organização funcional, positivista, e hierarquicamente estruturada, e a organização orientada para os processos de negócios, mais horizontalizada, enxuta, multifuncional e próxima dos princípios de autogestão.
OBJETIVO
O objetivo principal que norteia todo o trabalho resume-se em: avaliar a evolução do processo de trabalho portuário avulso no porto de Santos, em face dos dezoito anos de promulgação da lei de modernização dos portos.
METODOLOGIA

Estudar a evolução dos processos operacionais no Porto de Santos implica pesquisar registros históricos que remontam ao final do século XIX, com a construção do porto e recolher relatos e publicações esparsas ao longo do século XX. Modernizar portos envolve não só atualizar a base tecnológica estrutural, composta por guindastes com controles numéricos, esteiras rolantes e sugadores a vácuo para movimentação de graneis sólidos, instalações refrigeradas e movimentadoras de granéis líquidos, mas, também, requalificar a mão de obra de apoio e de gestão, devidamente apoiadas por modernos sistemas de informação e controle. 

O horizonte de demanda de atendimento também se constitui em fator crítico. Desenvolver programas de qualificação com base nas demandas atuais ou de curto prazo pode levar rapidamente ao obsoletismo, face à rapidez das transformações das trocas internacionais por via marítima.
O art. 26 da lei dos portos estabelece duas formas de trabalho portuário: o trabalho portuário avulso e o trabalho portuário com vínculo empregatício. Muitas vezes o termo “trabalhador portuário” poderá designar tanto um gênero de trabalhador, ou seja, aquele registrado no Órgão Gestor de Mão-de-Obra (OGMO) e cedido, em caráter permanente, com vínculo empregatício, a prazo indeterminado ao operador portuário. Denomina-se Trabalhador Portuário Avulso (TPA), outra espécie do gênero “trabalhador portuário”, aquele que, inscrito no OGMO, presta serviços na área do porto organizado, sem vínculo empregatício, a vários tomadores de mão-de-obra.
Assim, trabalhador portuário é o trabalhador devidamente habilitado a executar atividades portuárias definidas em lei, realizadas nas instalações portuárias de uso público ou privativo, dentro dos limites do porto organizado, ou fora desses limites nos casos previstos em lei.

RESULTADOS PARCIAIS


Listamos aqui, alguns dos gráficos resultantes da pesquisa trabalhada com 44 entrevistados (72% residem na Baixada Santista). Quanto ao gênero, 43,2% masculino; 25% feminino e empate de 1,59% nos itens “prefiro não responder” e “outros”. 
Quanto à idade, 22,9% estão na faixa de 30 a 31 anos; 9,1% possuem 32 anos e 13,1% estão na faixa de 33 a 34 anos. A figura 1, apresenta resultados onde 38,6% dos entrevistados já trabalharam no setor portuário.

Figura 1 – Já trabalhou na área portuária ou conhece alguém que já tenha trabalhado?
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                                           Fonte: Autoria própria.

Dos 44 entrevistados, 65,9% concordam que o trabalhador portuário avulso foi afetado pela modernização dos portos. (FIGURA 2). Quando questionados sobre a opinião, de que o trabalhador avulso portuário não aceita o regime CLT por saber que ganharia menos do que no regime atual, 47,7% acreditam que sim. 
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Figura 2 – Você acha que a modernização portuária afetou o trabalhador portuário avulso (Ogmo/Estiva)?
Fonte: Autoria própria.
Na figura 3, há um empate na opinião dos entrevistados de 31,8% nos itens “sim” e “talvez” quando perguntado sobre a extinção do trabalhador portuário avulso devido a modernização. 

Figura 3 – Você acha que deveria extinguir o trabalhador portuário avulso pois com a modernização do porto não haverá mais a necessidade de mão de obra?
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                  Fonte: Autoria própria.
Quando perguntado: Você acha que o custo alto do trabalhador avulso portuário afeta diretamente na disponibilidade de empregos? 54,5% dos entrevistados acreditam que sim enquanto, 45,5% não concordam.
Figura 4 – Você acha certo que empresas portuárias serem obrigadas a contratar trabalhador portuário avulso, uma vez... o possui qualificação para o trabalho?
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                    Fonte: Autoria própria.

Na figura acima (FIGURA 4), a maioria dos entrevistados, cerca de 56,8% concordam que as empresas portuárias são obrigadas a contratar trabalhador portuário avulso, uma vez que a maioria não possui qualificação para o trabalho.
CONCLUSÕES
O processo de modernização do trabalho portuário analisado produziu profundas alterações nos processos e na organização do trabalho, reconfigurando a cultura dos trabalhadores portuários, bem como suas experiências de saúde, adoecimento e acidentes de trabalho.

O contexto histórico da modernização portuária produziu relatos sobre avanços e insatisfações advindos com a implantação do OGMO (fim da regulação sindical no acesso ao trabalho, aumento na movimentação de cargas e navios e acesso aos direitos trabalhistas, mas, também, redução de renda, condições precárias de operação em alguns terminais e a não fiscalização do exercício profissional).

Este trabalho veio para mostrar que a automação dos portos e os trabalhadores avulso podem interagir de forma a beneficiar empresa e trabalhador.
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